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O Programa de Alimentos Seguros (PAS) foi criado em 6 de agosto de 2002, tendo sido

originado do Projeto APPCC (Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle), iniciado em abril

de 1998 através de uma parceria entre CNI/SENAI e o SEBRAE. O PAS tem como objetivo princi-

pal, garantir a produção de alimentos seguros à saúde e satisfação dos consumidores, como um

dos fulcros para o sucesso da agricultura e pecuária do campo à mesa, para fortalecer a agrega-

ção de valores no processo da geração de empregos, serviços, renda e outras oportunidades em

benefícios da sociedade. Esse programa está constituído pelos setores da Indústria, Mesa, Trans-

porte, Distribuição, Ações Especiais e Campo, em projetos articulados.

O PAS – Setor Campo foi concebido através de convênio de cooperação técnica e financeira entre

o SENAI, SEBRAE e EMBRAPA, para instruir os produtores, técnicos e empresários da produção

primária na adoção de Boas Práticas Agrícolas/Agropecuárias (BPA), usando os princípios da

Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC), para mitigar ou evitar os perigos físi-

cos, químicos e biológicos, visando a segurança alimentar dos consumidores. Tem como focos a

segurança dos alimentos e do ambiente e a orientação aos agricultores de produção familiar em

especial, além de atuar como ferramenta de base integradora aos demais projetos do PAS.

O Sistema APPCC, versão nacional do Hazard Analysis and Critical Control Point (HACCP) criado

nos Estados Unidos em 1959, no Brasil tem sido reconhecido por instituições oficiais como o

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Ministério da Saúde e Ministério da Ciência

e Tecnologia, com visão no cumprimento da legislação brasileira.

-CAMPO-CAMPO-CAMPO-CAMPO-CAMPO
PREFÁCIO
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No âmbito internacional, o HACCP é recomendado pela Organização das Nações Unidas para

Alimentação e Agricultura (FAO), Organização Mundial da Saúde (OMS), Organização Mundial do

Comércio (OMC) e Codex Alimentarius.

Esse reconhecimento e conjugação de esforços entre o Programa e Sistemas asseguram a coloca-

ção de produtos agrícolas de qualidade no mercado interno, além de possibilitar maior

competitividade no mercado internacional, suplantando possíveis barreiras não tarifárias.

Esta publicação faz parte de um conjunto de documentos orientados para a disponibilização aos

produtores, técnicos, empresários rurais e demais interessados no uso de BPA, para a consistente

aplicação de sistemas de gestão no controle adequado de riscos e perigos nos alimentos.
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A agricultura e pecuária brasileiras vêm experimentando um grande avanço especialmente em

produtividade, ultrapassando a barreira dos 100 milhões de toneladas de grãos, por exemplo.

No entanto, a produção primária tem apresentado limitações quanto ao controle de perigos

físicos, químicos e biológicos, principalmente por necessitar de maiores cuidados nos processos

de pré-colheita e pós-colheita, o que pode conduzir a doenças transmitidas por alimentos, tanto

no consumo interno como no externo.

Em tempos de economia e mercados globalizados e no âmbito interno é patente a maior exigên-

cia dos consumidores por alimentos seguros e sustentabilidade ambiental, daí os vários exem-

plos já ocorridos no Brasil quanto à imposição de barreiras não tarifárias.

No sentido de conduzir a fase atual para uma situação mais confortável e competitiva urge a

grande necessidade de instruir produtores rurais para uma mudança de hábito, costume, postura

e atitude no trato dos produtos alimentícios, que será de grande valia inclusive para seu próprio

benefício.

A real concepção e adoção do Programa de Alimentos Seguros (PAS), tendo como base as Boas

Práticas Agrícolas/Agropecuárias (BPA) e com o foco dos princípios da Análise de Perigos e

Pontos Críticos de Controle (APPCC), para ascender à Produção Integrada (PI), tem o objetivo

geral de se constituir em medida antecipadora para a segurança dos alimentos, com a função

indicadora de lacunas na cadeia produtiva para futuro preenchimento.

APRESENTAÇÃO
-CAMPO-CAMPO-CAMPO-CAMPO-CAMPO
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Com isso, será possível garantir a segurança e qualidade dos produtos, incrementar a produção,

produtividade e competitividade, além de atender às exigências dos mercados internacionais e à

legislação brasileira.

No contexto da saudável cooperação e parceria entre o SENAI, SEBRAE e EMBRAPA este Manual,

agora colocado à disposição dos usuários, foi elaborado à luz dos conhecimentos e tecnologias

disponíveis, com base no desenvolvimento de pesquisas empíricas apropriadas e validadas, além

de consistente revisão bibliográfica.



PARTE I
PROCEDIMENTOS

DE VERIFICAÇÃO
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 PROCEDIMENTOS

O Que é Verificação?

O termo verificação significa o ato ou  efeito de verificar, inquirir, provar, realizar, cumprir. São

componentes deste princípio: validar, testar, calibrar, auditar, confirmar, analisar, inspecionar,

supervisionar, confirmar, entre outros.

O princípio da verificação pode ser entendido como a utilização de métodos, procedimentos,

testes e auditorias, aplicáveis para validar a implantação das BPAs e do Plano APPCC. Como

plano, entende-se a elaboração e aplicação do sistema e seus princípios, para uma etapa do

processo produtivo. Verifica-se também a necessidade de correções ou de aprimoramento do

plano e, sobretudo, se o manual de BPA e o Plano APPCC aprovado e implantado/ implementado,

é cumprido conforme explicitado no documento.

Como o propósito do Sistema de Segurança Alimentar é controlar os perigos, a finalidade da

verificação é confirmar/garantir que o plano tem, por base, sólidos princípios científicos e

tecnológicos; que cumprem as normas; que seja efetivo no controle dos perigos relacionados

com os grupos de produtos e processo em questão e que está sendo cumprido adequadamente.

Não se deve limitar o conceito da verificação para as atividades da rotina de monitorização,

pontos de controle e dos pontos críticos de controle, porém considerá-lo como método e proce-

dimento  ou atividade aplicável em todos demais princípios do Sistema APPCC como também em

programas de Garantia da Qualidade, com o mesmo objetivo e finalidade. A monitorização, que

também é a uma forma de verificação, é aplicada, sobretudo nos PC e PCC.

DE VERIFICAÇÃO



SETOR CAMPO14
PA

RT
E 

I:
 P

RO
CE

DI
M

EN
TO

S 
DE

 V
ER

IF
IC

AÇ
ÃO

GUIA DE VERIFICAÇÃO DE SISTEMAS DE SEGURANÇA NA PRODUÇÃO LEITEIRA

PC e o PCC dependem e geram procedimentos de verificação, como aferição de instrumentos de

medidas e análises laboratoriais mais complexas e completas.

O Princípio de Verificação se aplica para todo o processo de elaboração do Manual BPA e do

Plano APPCC e do sistema de segurança da Produção Primária, para avaliação do seu cumprimento

e certificação da sua adequação.

Na filosofia do Programa, a verificação é um dos princípios mais abrangentes. O adequado de-

senvolvimento e implantação/implementação do Princípio da Verificação é fundamental para a

segurança da execução do Plano APPCC ou de segurança da Produção Primária. Nesta etapa, são

necessários métodos de verificação, validação e de auditoria, procedimentos e testes, incluindo

amostragem e análise, visando:

• Avaliar a análise de perigos e as medidas preventivas identificadas, que dão sentido e direção

à elaboração do restante do Plano;

• Avaliar cada PCC e PC das etapas, para verificar se o mesmo está sob controle, isto é, se o

perigo está efetivamente controlado por processos validados;

• Confirmar se o Plano APPCC atende aos objetivos do Sistema e está sendo corretamente aplicado.

Deve-se estabelecer a freqüência das verificações de modo a confirmar e validar que o Programa

de Segurança está operando efetivamente.

Alguns exemplos de verificação são:

• Revisão do Plano APPCC ou do Plano de Segurança da Produção Primária e seus registros;

• Revisão dos procedimentos frente aos desvios dos Limites Críticos e o destino do produto

elaborado durante o desvio;

• Confirmação de que o Limite Crítico está sob controle.

Quem faz a Verificação?

A verificação pode ser aplicada isoladamente ou em conjunto, por:

• Pessoal da propriedade;

• Pessoal externo à propriedade;

• Organizações do governo;

• Serviço de inspeção;

• Organizações privadas;

• Laboratórios de controle da qualidade;

• Associações de comerciantes;



SETOR CAMPO 15
PARTE I: PROCEDIM

EN
TOS DE VERIFICAÇÃO

GUIA DE VERIFICAÇÃO DE SISTEMAS DE SEGURANÇA NA PRODUÇÃO LEITEIRA

• Associação de consumidores;

• O comprador;

• Autoridades do país importador;

• Equipe APPCC (alguns elementos), como exemplo os Auditores da equipe.

Quando Aplicar a Verificação?

A verificação deve ser aplicada:

• Em caso de elaboração do Plano para a produção leiteira;

• Como parte da revisão contínua, por programa pré-estabelecido, para demonstrar que o plano

é eficiente e eficaz;

• Quando ocorre qualquer tipo de mudança que possa afetar a análise de perigos ou alterar o

Plano APPCC ou de segurança de alguma forma.

Em que Aplicar a Verificação?

• Em cada uma das etapas e fases da elaboração do Plano;

• No Plano APPCC desenvolvido para cada produto/processo e nas suas reformulações/

reavaliações;

• Nos procedimentos de monitorização e ações corretivas do PCC e dos PC para garantia da

eficácia do controle dos perigos identificados no plano;

• Nos procedimentos gerenciados pelos códigos de Boas Práticas. Os Princípios APPCC podem

ser aplicados também para os programas pré-requisitos. Destes, os princípios de verificação,

monitorização, limites críticos e registros são necessários, igualmente, para as etapas não

incluídas no Plano APPCC. Estas etapas ou pontos de controle também podem estar relaciona-

das com a segurança do produto.

Quais são as Atividades de Verificação?

As principais atividades de verificação são:

• Análise do Plano BPA e APPCC e seus registros;

• Avaliação dos perigos considerados, com base em dados científicos e outros, relevantes, para

assegurar que foram corretamente identificados como “perigos significativos”;

• Análise dos desvios dos Limites Críticos e do destino do produto elaborado durante o desvio;

• Observações e certificações que assegurem que os limites críticos estão sob controle;
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• Validação dos parâmetros e respectivos níveis e tolerância dos limites críticos estabelecidos;

• Calibração de equipamentos de medições, para assegurar que a monitorização e respectivos

registros são corretos;

• Análises laboratoriais completas, que certifiquem o controle dos perigos e avaliem a efetividade

dos limites críticos estabelecidos para o controle do PCC e dos PCs pré-colheita ou abate;

• Avaliação de fornecedores (qualidade assegurada de ingredientes e insumos).

A freqüência das atividades de verificação deverá ser suficiente para confirmar a aderência ao

Sistema APPCC e de Segurança das BPA. Esta freqüência deve ser maior quando da implantação

do Plano e quando ocorrer qualquer alteração no mesmo.

Procedimentos de Verificação

O propósito da verificação é demonstrar que o Planos BPA e  APPCC estão funcionando de modo

adequado. Os procedimentos envolvidos podem incluir atividades das seguintes naturezas:

Avaliação técnico-científica

Visa verificar se a análise dos perigos, o PCC e PCs, as medidas preventivas e os limites críticos

são satisfatórios e adequados para o controle dos perigos no produto e/ou no processo. Estes

dados são fundamentais para a eficácia do Plano e necessita de informações técnicas e científicas

e/ou o envolvimento de profissionais capacitados para realizar os estudos de experimentação

no campo ou no laboratório e avaliações necessárias. Os dados técnicos e científicos, que dão

sustentação ao plano, devem ser confiáveis e quando necessário, validados laboratorialmente

por pessoal capacitado.

Comprovação

É o segundo procedimento de verificação e é útil para assegurar que o Plano tem bases confiáveis.

Assim, é a confirmação de que os elementos usados na sua elaboração são eficazes.

Este processo deve ocorrer antes da implantação do plano, proporcionando evidências objetivas

de que todos os elementos essenciais do plano têm uma base científica e que representam uma

maneira válida de controlar os perigos. Para isto, pode-se utilizar pareceres de técnicos, uso de

dados científicos, dados epidemiológicos relacionados com o perigo, dados disponíveis na pró-

pria empresa, como queixas de consumidores e devoluções do produto e, especialmente, as aná-

lises laboratoriais e o histórico de produto/processo.

Um Plano não inclui, necessariamente, a amostragem estatística de todos os lotes de produtos

finais. A segurança do produto é obtida através de correta identificação dos perigos e pela

efetividade e eficácia do controle dos mesmos. As amostragens em produtos finais podem ser

usadas para Verificar e Validar o Plano e são necessárias quando um comprador não tem como
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Verificar o Plano  de seu fornecedor, ou quando o produto não é elaborado de acordo com o

Sistema APPCC e de Segurança. Nesta fase, os exames laboratoriais são ferramentas importantes

para demonstrar que o nível de segurança necessário é alcançado. A amostragem deve ser esta-

tisticamente representativa.

Portanto, a coleta de amostras para análise, tanto do produto em fase de elaboração como do

produto final, são ferramentas importantes para as auditorias internas e/ou programas de pro-

cessos de Verificações.

Validação

A validação é necessária para:

• Confirmar a aderência do plano elaborado(componentes da seqüência lógica).

• Respaldar, por dados consistentes, a identificação do(s) perigos significativos e das

caracterizações de medidas aplicáveis para o controle efetivo dos perigos.

• Confirmar que os PCs e o PCC são as etapas mais efetivas do processo, para o controle do

perigo.

• Respaldar, por dados técnicos e científicos ou por experimentação ou, ainda, por pareceres de

especialistas, que o limite crítico é eficaz na prevenção da manifestação do perigo à saúde do

consumidor.

• Garantir que os procedimentos foram estabelecidos e implementados de forma a detectar

desvios do limite crítico.

• Assegurar que as ações corretivas garantem o controle dos desvios do limite crítico e o desti-

no do produto elaborado durante o desvio.

• Garantir que as formas de registro são claras, objetivas e que os registros são efetuados no

momento da obtenção da leitura/observação.

• Garantir que os procedimentos de verificação assegurem a aderência do Plano e a sua

efetividade/eficácia no controle dos perigos.

Reavaliação e revalidação

A reavaliação e revalidação devem ser efetuadas pela Equipe APPCC ou de Segurança, regular-

mente, ou quando houver modificações em matérias-primas, produto, processo e embalagem,

por exemplo.

Outras situações que indicam a necessidade de reavaliação/revalidação são: resultados adversos

nas auditorias, ocorrência freqüente de desvios, informações novas sobre perigos ou medidas

preventivas, observações “ in loco”, na propriedade, que revelem inadequações de elaboração ou

cumprimento do plano, novas práticas de manipulação ou distribuição ou outros fatores, que

possam contribuir para impactar a segurança do produto.
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Com base na reavaliação, quando necessário, a Equipe deverá modificar e/ou adequar o Plano

APPCC e de Segurança de Produção Primária e seu cumprimento.

Verificação de PCCs

As atividades de verificação relacionadas com o controle do PCC e dos PCs são essenciais para

assegurar que os procedimentos de controle, ou seja, limites críticos, formas e freqüência de

monitorização, procedimentos previstos em caso de desvios, estejam sendo cumpridos

apropriadamente e sejam eficazes.

Outra forma de garantir a adequação do controle, através da monitorização, é a verificação da

calibração dos instrumentos de medição dos parâmetros selecionados para serem monitorizados.

Os mesmos devem apresentar níveis de confiança necessários para controlar a segurança do

processo.

Estas verificações devem constar do plano APPCC, podendo incluir:

• Verificação de normas e procedimentos de monitorização;

• Verificação da implementação dos procedimentos de monitorização;

• Verificação de registros, para avaliar se são confiáveis;

• Verificação das atividades de calibração dos equipamentos e instrumentos usados na

monitorização ou verificação (exatidão, precisão, freqüência decalibração);

• Amostragem programada e testes de atividades para verificar se os procedimentos de

monitorização são efetivos;

• Verificação da limpeza e sanificação – através do exame visual e outros, que incluem equipa-

mentos que avaliam sua efetividade por bioluminescência de superfície considerando o nível

de ATP, ou por exames microbiológicos destas superfícies limpas e sanificadas;

• Análise dos registros de PCC, e dos PCs particularmente os de monitorização e os de ações

corretivas. Estes registros têm de ser revistos periodicamente para a certificação de que o

plano APPCC está sendo cumprido;

• Verificação das medições de parâmetros como temperatura, volume, Aa, concentração, pH e

outros, para comparar com os registros, procedimentos, e outros dados da monitorização e

confirmar os dados dos registros.
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Auditoria da Segurança na Produção Primária (Auditoria – Ação
Reguladora)

O que é auditoria?

Em adição às demais atividades de verificação, uma estratégia deve ser desenvolvida através de

verificações programadas do Plano APPCC e das Boas Práticas Agropecuárias, denominadas audi-
torias.

A auditoria é um processo organizado de coleta de informações, necessárias para a Verificação da

eficácia e eficiência do Plano. São avaliações sistemáticas que incluem observações “in loco” e

revisões de registros. Devem ser realizadas com imparcialidade e com vistas à melhoria contínua

do Plano APPCC e de segurança, que incluem as Boas Práticas Agropecuárias.

A auditoria também pode ser definida como uma atividade formal e documentada, executada por

pessoal habilitado, sem responsabilidade direta na execução do serviço a ser avaliado e que,

utilizando-se de método de coleta de informações baseado em evidências objetivas e imparciais,

fornece subsídios para verificação da eficácia e eficiência da aplicação dos Princípios APPCC e do

Plano APPCC e de Segurança na propriedade rural.

Objetivo das Auditorias

Uma das finalidades mais importantes da auditoria é permitir avaliação integral da propriedade.

As auditorias podem oferecer informações às gerências e ajudarão na tomada de decisões.

Entre outras finalidades do programa de auditorias pode-se relacionar:

• O aperfeiçoamento de tecnologias, procedimentos e práticas;

• Identificação de necessidade de treinamento de pessoal;

• Determinação da eficácia e efetividade da atividade de inspeção e ações de Garantia de Qualidade;

• Verificação de qualidade de produtos e serviços.

Objetivos de Auditoria no Sistema APPCC

O objetivo principal é o de avaliar a eficácia do Sistema APPCC ou dos Programas de Segurança

que englobam o Sistema de Segurança e de APPCC e utilizam seus princípios.

Como objetivos específicos das auditorias pode-se incluir:

• Determinar a conformidade ou não conformidade dos elementos do plano;

• Verificar e avaliar a eficácia do mesmo;
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• Propiciar ao estabelecimento uma oportunidade para avaliação interna e para a melhoria

contínua do Plano;

• Verificar se os requisitos definidos no Plano do estabelecimento/propriedade estão em con-

cordância com o Sistema APPCC ou de Segurança;

• Verificar o atendimento aos requisitos da legislação, normas e padrões específicos para a

produção leiteira.

Freqüência das Auditorias

A freqüência das auditorias de todo o Plano é maior no início de sua implantação, sendo neces-

sária como forma de verificar a eficácia do mesmo e avaliar seu cumprimento. Deve ser realizada

sempre que forem constatadas falhas, ou ainda, quando uma modificação/alteração do produto

e/ou do processo for realizada.

As auditorias do Plano devem ser feitas, pelo menos, nas seguintes ocasiões:

• Anualmente;

• Por ocorrência de falha do Sistema, ou mudança significativa no produto ou no processo,

procedimento ou prática.

Considerações sobre as Auditorias

A auditoria permite avaliar se as ações planejadas e executadas na propriedade rural são adequa-

das para atingir os objetivos determinados no Plano.

A partir dessa conceituação, podem ser feitas as seguintes considerações:

• A auditoria é uma atividade planejada e organizada;

• A auditoria, sendo formal, é atividade baseada em normas e diretrizes pré-programadas;

• O estabelecimento das normas e diretrizes que devem nortear um programa de auditoria pelas

autoridades, deve ser de responsabilidade das mesmas, possibilitando a avaliação da aplica-

ção dos princípios e do Plano e, indiretamente, da Direção Geral do estabelecimento;

• Os objetivos do programa e o órgão responsável pelo gerenciamento das auditorias devem

estar caracterizados no Sistema de Garantia da Qualidade do estabelecimento;

• Por ser uma atividade documentada, devem estar pré-estabelecidos os pontos a serem verifi-

cados, a forma de verificação, a amostragem, os critérios de aceitação e as ações corretivas em

caso de não-conformidade;

• A execução da verificação por pessoal que não tenha responsabilidade direta na realização do

serviço é considerada necessária, em termos de independência, imparcialidade e credibilidade

desta atividade em nível interno e externo.
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Classificação das Auditorias

As auditorias podem ser classificadas, segundo o Serviço de Inspeção Federal do Ministério da

Agricultura e Abastecimento:

1- Quanto ao tipo

a) Auditoria de Adequação – uma auditoria de adequação é um parecer objetivo para verificar a

adequação da documentação do Sistema de Garantia da Qualidade nos estabelecimentos, do

Plano, da Legislação pertinente, das especificações de produtos, das normas da qualidade, dos

documentos contratuais ou mesmo dos padrões da própria companhia.

A auditoria deve responder à seguinte questão:

• O Sistema foi elaborado e está suficientemente documentado para fornecer evidência objetiva

de que o gerenciamento está planejado para atender os requisitos do padrão estabelecido?

No caso em questão, a auditoria de adequação é a realizada pelas autoridades oficiais ou pelos

interessados, quando da avaliação da documentação apresentada pelas propriedades rurais, para

atendimento aos requisitos de Garantia da Qualidade, do Sistema APPCC e do Programa de Segurança.

b) Auditoria de Conformidade – é a auditoria realizada para verificar se os requisitos estabele-

cidos na documentação elaborada estão sendo colocados em prática no dia a dia da propriedade

rural. Uma vez que a documentação do sistema foi analisada, a seguinte pergunta deve ser feita:

• O Sistema está implementado no estabelecimento?

Durante a auditoria de conformidade, o auditor deve procurar a evidência objetiva e clara que o

auditado está trabalhando de acordo com as instruções documentadas.

É necessário muito cuidado, pois o auditado pode não estar trabalhando de acordo com estas

instruções mas, mesmo assim, alcançar a finalidade desejada, sendo que, nesse caso, os docu-

mentos requerem esclarecimentos adicionais ou modificações.

2- Quanto à execução

a) Auditoria Interna – é a auditoria realizada sob a responsabilidade da própria propriedade

auditada. As pessoas que possuem responsabilidade direta nos setores da propriedade a serem

auditados não devem ser selecionadas, nem envolvidas na seleção da equipe de auditoria, isto é,

os auditores devem ser totalmente independentes dos setores a serem auditados.

b) Auditoria Externa  – é a auditoria realizada sob responsabilidade:

• Das autoridades governamentais oficiais;

• Dos importadores;

• Das autoridades oficiais dos países importadores.
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Programação das Auditorias Internas e Oficiais

As auditorias devem ser iniciadas o mais cedo possível no desenvolvimento das atividades en-

volvidas, de forma a verificar e contribuir com a validação da a conformidade do Plano (e do

Sistema de Garantia da Qualidade, se for o caso) de acordo com os prazos estabelecidos nos

programas previamente aprovados.

As auditorias devem ser programadas, no caso da ocorrência de, pelo menos,uma das seguintes

condições:

• Quando forem efetuadas alterações significativas na documentação do programa de Seguran-

ça aprovado;

• Quando houver suspeita ou evidência de que a qualidade de um item ou serviço seja falho,

devido à deficiência nos requisitos de qualidade e Segurança especificados e/ou na

implementação dos mesmos;

• Quando for necessário verificar a implementação das ações corretivas requeridas.

Na fase de Programação das Auditorias, alguns fatores relevantes devem ser considerados,

tais como:

• Finalidade da auditoria (sistema, processo ou produto);

• Disponibilidade de auditores (número de auditores disponíveis e suas respectivas especiali-

dades);

• Disponibilidade dos auditados e fatores circunstanciais (férias, feriados, cursos, etc.);

• Definição da equipe com a indicação do auditor líder.

Planejamento e Execução da Auditoria Interna ou Externa

1- Plano de auditoria

Para cada auditoria externa deve ser elaborado um plano específico. Esse plano deve ser prepa-

rado pelo auditor líder e desenvolvido com critério, de forma a abranger os detalhes necessários

e propiciar ganhos na produtividade dos trabalhos posteriores.

São apresentados, a seguir, os principais tópicos que devem estar contidos no desenvolvimento

do plano de uma auditoria:

• Objetivos e escopo da auditoria;

• Identificação das propriedades rurais;

• Identificação dos indivíduos que têm responsabilidade direta significativa em relação aos

objetivos e escopo (produtos/serviços e/ou áreas/atividades a serem auditados);
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• Identificação dos documentos de referência (programa de APPCC do auditado), aplicáveis ao

desenvolvimento da auditoria;

• Identificação dos membros da equipe auditora;

• Data e local em que a auditoria deve ser executada;

• Programação das reuniões com a Direção Geral do auditado;

• Critérios de confidencialidade;

• Data prevista para a emissão e distribuição do relatório da auditoria.

2- Preparação da auditoria

Para a preparação da auditoria a ser realizada, o auditor líder deve reunir a equipe que participa-

rá da auditoria, com os seguintes objetivos:

Análise crítica da documentação do Sistema de Garantia da Qualidade e de segurança aplicável,

visando:

• Familiarizar-se com o programa da propriedade rural e da produção primária;

• Estudar as características do produto ou serviço, utilizando-se de normas, especificações,

dados técnicos e científicos, catálogos, etc.;

• Estudar os processos de obtenção de controle da qualidade dos perigos, dos procedimentos e

das instruções de trabalho e outros documentos pertinentes;

• Tomar conhecimento dos pontos relevantes de auditorias anteriores;

• Estabelecer métodos e técnicas a serem empregados;

• Preparar os documentos de trabalho necessários para facilitar as verificações dos auditores.

Notas

A Documentação do Sistema de Garantia da Qualidade e de Segurança e os documentos de traba-

lho da auditoria contêm informações confidenciais ou exclusivas, devendo ser resguardadas

adequadamente pela organização responsável pela auditoria.

Os documentos de trabalho devem ser preparados de maneira a não restringir atividades ou

investigações adicionais de auditoria que possam se tornar necessárias como resultado de infor-

mações reunidas durante a avaliação.

3- Organização da equipe de auditoria

Cabe à direção geral da empresa a indicação dos auditores; no entanto, devem ser escolhidas

aquelas pessoas que preenchem os pré-requisitos de auditor técnico conforme orientação no

item “perfil do auditor”.
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Aos auditores competem as seguintes responsabilidades:

• Cumprir os requisitos aplicáveis da auditoria;

• Comunicar e esclarecer os requisitos da auditoria;

• Planejar e realizar as atribuições sob sua responsabilidade, efetiva e eficientemente;

• Documentar as observações;

• Elaborar relatório dos resultados da auditoria;

• Verificar a eficácia das ações corretivas adotadas como resultado da auditoria;

• Reter e conservar os documentos relativos à auditoria:

- submetendo tais documentos à apreciação, quando requeridos;

- assegurando que esses documentos permaneçam confidenciais;

- tratando, com discrição, informações privilegiadas;

• Cooperar com o líder, dando-lhe suporte.

Ao auditor líder compete, além destas, as seguintes responsabilidades:

• Participar da seleção dos membros da equipe auditora;

• Planejar e preparar a auditoria;

• Representar a equipe auditora junto à Direção Geral;

• Apresentar, para apreciação, o relatório da auditoria.

4- Atividades na auditoria

As auditorias devem ser executadas conforme planejadas, consistindo basicamente das seguin-

tes etapas:

4.1- Reuniões

a) Reunião inicial – no início da execução da auditoria, deve ser feita uma reunião preliminar

com a Direção Geral da propriedade rural a fim de serem apresentados os objetivos pretendidos

e estabelecer um clima propício ao desenvolvimento dos trabalhos.

b) Reunião da equipe de auditores – durante a avaliação, deve ser realizada uma reunião entre

os auditores internos e os oficiais para consolidação do Laudo de Auditoria, elaborado com base

nos pontos levantados na auditoria e nos formulários de Inspeção.

c) Reunião final – terminada a avaliação, deve ser realizada uma reunião final entre os audito-

res, a Direção e o responsável pelo Programa de Segurança da propriedade, para comunicar os

resultados da auditoria executada e entregar o original do Laudo.
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4.2 – Desenvolvimento da auditoria – alguns cuidados devem ser tomados durante a realização

de auditorias:

• O auditor deve sempre verificar (comprovação pessoal) e nunca basear-se em opiniões ou infor-

mações verbais recebidas (certificar-se da realidade dos fatos antes de qualquer conclusão);

• É importante que as constatações sejam feitas em conjunto pelos auditores e auditados e que

as evidências objetivas anotadas sejam reconhecidas como verdadeiras por ambas as partes.

Esse trabalho conjunto evita polêmica e facilita o entendimento, quando da realização da

reunião final da auditoria;

• As informações sobre deficiências devem ser registradas pelos auditores à medida que forem

sendo observadas, a fim de assegurar que o resultado da auditoria seja apresentado com exatidão

e em detalhes suficientes para facilitar a determinação das ações corretivas necessárias;

• Condições adversas encontradas durante a auditoria, que requeiram pronta ação corretiva,

devem ser comunicadas de imediato pelo acompanhante da auditoria à gerência responsável;

• O registro das evidências objetivas deve ser feito de tal forma, que não ocorram dúvidas de inter-

pretação. Devem ser evitados os termos: “alguns”, “muitos”, “poucos”, e outros semelhantes.

5- Auditor e auditado

Perfil do auditor

As auditorias devem ser realizadas por pessoas experientes e que não sejam responsáveis pelas

atividades de monitorização, preferencialmente por especialista que tenha experiência em Audi-

toria de Qualidade, que passou por treinamento específico, ou que seja tecnicamente qualificado

e que tenha conhecimento sobre o processo de produção do alimento em estudo.

Apresentam-se, a seguir, as principais características desejáveis de comportamento do auditor,

durante a auditoria:

Os auditores devem manter atitude e comportamento característicos das atividades de auditoria:

• Buscar e demonstrar boa cultura, quando pertinente, e conhecimento técnico suficiente sobre

o produto e produção/processo;

• Enfrentar as situações difíceis decorrentes da auditoria com equilíbrio e bom senso;

• Reconhecer e respeitar o conhecimento e experiências de todos os envolvidos no processo de

auditoria;

• Ser hábil e flexível no trato com as pessoas relacionadas com o processo de auditoria;

• Desenvolver a pontualidade e organização no desempenho de suas funções;

• Comporta-se com humildade e de forma restrita à sua atividade de auditor;

• Desenvolver e atuar com discrição, tolerância, educação, objetividade, persistência, prudência

e cuidado, sem demonstrar falta de personalidade;
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• Demonstrar integridade moral e honestidade de propósito;

• Desenvolver a capacidade de análise e de associação de fatos e situações, separando as infor-

mações triviais das importantes;

• Manter ética sobre as informações confidenciais;

• Desenvolver a capacidade de trabalho em grupo e em condições/situações adversas;

• Desenvolver liderança e chefia, no caso de auditor-líder.

É importante que o auditor tenha experiência anterior em auditoria.

Nota

O tratamento adequado da confidencialidade das informações obtidas nas auditorias leva em

consideração que o auditor não pode utilizar as mesmas para oferecer serviços de consultoria

particular ou qualquer outro que afete a sua independência (princípio da ética profissional).

Comportamento esperado do auditado durante a auditoria

Durante o decorrer da auditoria, o auditado deve seguir as seguintes determinações:

• Manter-se disponível, dentro da programação estabelecida;

• Participar da auditoria, apresentando as informações e os registros solicitados;

• Buscar o entendimento de todas as observações e não conformidades registradas, no momen-

to do registro;

• Acompanhar as reuniões de abertura, apresentação de não conformidades e encerramento da

auditoria;

• Cooperar com os auditores para permitir que os objetivos da auditoria sejam alcançados;

• Pesquisar as causas e definir planos de ação para a solução das não conformidades e observa-

ções registradas;

• Prover apoio e recursos necessários aos auditores para atingir os objetivos;

• Atuar como guia durante a auditoria, quando requisitado para tal;

• Acompanhar o auditor, testemunhando e registrando a condução da auditoria e os atendi-

mentos realizados, quando atuando como guia;

• Atuar como facilitador, identificando a pessoa, o departamento ou o local onde o auditor

poderá obter as informações solicitadas, quando atuando como guia;

• Atender a prazos estabelecidos para a apresentação das ações corretivas acordadas para as

não conformidades registradas;
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• Manter-se calmo e não contrapor comportamento hostil, tais como:

1- não estar disponível no horário estabelecido na programação da auditoria;

2- questionar os auditores;

3- sonegar informações;

4- apresentar justificativas para os problemas detectados;

5- questionar a própria organização e metas estabelecidas;

6- buscar responsáveis pelos problemas;

7- boicotar, ridicularizar ou desmerecer o auditor ou a auditoria;

8- manter postura agressiva ou de rivalidade para com o auditor;

9- oferecer recompensas ou suborno ao auditor;

10- deliberadamente, fornecer informações erradas, iniciar conversas paralelas e/ou procurar

ganhar tempo durante a auditoria.

Os Dez Mandamentos da Comunicação Efetiva

Algumas regras para comunicação são importantes para a execução das auditorias, e são chama-

das de “Os Dez Mandamentos da Comunicação Efetiva”.

São elas:

1) Julgamento/Avaliação – nunca julgue ou avalie sem antes ter conhecido perfeitamente os

fatos.

2) Interferência não crítica – nunca infira conclusões, pensamentos, fatos ou idéias, além

daquelas informadas durante a auditoria.

3) Interferência nas idéias – nunca atribua seus próprios pensamentos ou idéias ao seu interlocutor.

4) Falta de atenção – não se permita distrair os pensamentos, nem perder atenção ao que está

sendo dito ou mostrado.

5) Atitude – seja sempre aberto e receptivo aos outros e a seus comentários e observações.

6) Desejo de ouvir – procure entender o que foi dito e não deixe seu coração guiar sua mente

ou sua mente guiar seu coração.

7) Semântica – não interprete palavras ou frases de modo diferente daquele que o interlocutor

proferiu no caso de dúvidas, pergunte e esclareça.

8) Desejo de falar em excesso – não se entusiasme com o som de sua própria voz ou a

demonstração de seu conhecimento.

9) Falta de humildade – lembre-se que há sempre algo a aprender com os outros. Não se

considere tão bom que não possa aprender algo com os outros.

10) Medo – não tenha medo de mudar, reformular e revisar.
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Problemas Comportamentais nas Auditorias

As pessoas são, em princípio, contrárias a qualquer tipo de inspeção ou avaliação que possa

identificar suas falhas. Muitas vezes, o auditado vê o auditor como alguém que está ali para

criticar a maneira como seu estabelecimento funciona. O pessoal de nível hierárquico inferior

imagina que está diante de uma ação “policial” que objetiva puni-lo por seus erros. Em resumo,

o clima psicológico não é dos melhores.

Cabe ao grupo auditor a tarefa de remover essa barreira natural que dificulta a coleta de dados,

distorce informações ou omite pontos importantes para a auditoria.

A Tabela 1, a seguir, descreve os problemas comportamentais mais comuns, bem como uma

proposta de solução.

TABELA 1 - Problemas comportamentais e propostas de soluções.

Problema

Associação da
auditoria técnica à
sindicância ou
atividade
policialesca

Reversão da
auditoria

Ansiedade

Antagonismo
interno

Detecção

Auditados, tendo em vista o desconheci-
mento dos objetivos da auditoria,
passam a procurar responsáveis pela não
conformidade ou defeitos, visando
eventual punição.

Auditados, por motivos diversos, passam
a questionar os auditores.

Auditados, tendo em vista o desconheci-
mento dos objetivos da auditoria, ficam
pertubados emocionalmente, temendo
conseqüências e deixando de fornecer
informações confiáveis.

Auditados, aproveitando a oportunidade
da auditoria, passam a questionar a sua
própria empresa, atacando as priorida-
des, metas e métodos assumidos por
órgãos ou pessoas da mesma.

Solução

Estabelecer, em todas as oportunidades
necessárias, os reais objetivos da
auditoria.

Repassar os objetivos da auditoria,
informar que eventuais dúvidas poderão
ser analisadas posteriormente e
redirecionar os trabalhos, visando o
prosseguimento da auditoria.

Evitar a presença de grupos numerosos
durante as entrevistas com o pessoal
executante, face à possibilidade de
intimidação do entrevistado (este tipo
de problema é mais comumente observa-
dos em níveis hierárquicos inferiores,
principalmente quando a Direção do
estabelecimento está presente).

Separar criteriosamente dos reais
objetivos das informações as aspirações
pessoais, visando uma análise impacial,
ponderando as informações colhidas,
evitando, assim, a polarização da
discussão. Em alguns casos, esse tipo de
discussão pode propiciar benefícios para
a empresa; porém, deve ser preservado o
cumprimento dos objetivos da auditoria,
deixando a polêmica para o âmbito
interno da empresa.
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Solução

Apontar claramente o desvio como do
sistema, através da análise detalhada do
problema e não procurar definir respon-
sáveis.

Enfatizar que, para o cumprimento total
do programa de auditoria, é necessário
ater-se somente às perguntas que estão
sendo formuladas e que, posteriormente,
as causas das não-conformidades e
defeitos deverão ser discutidas pelos
auditados. Salientar que não se está
procurando culpados, nem justificativas.

Procurar em primeira instância,
conscientizar os auditados, através de
exemplos de fatos incontestáveis, que
sua colocação é imprópria. Permanecen-
do a situação, prosseguir a auditoria,
desconsiderando a atitude do auditado,
sem entrar em polêmica.

Procurar, em primeira instância, esclare-
cer que se trata de um trabalho de
parceria entre auditor/auditado com
interesse/concordância da empresa, e
que os fatos a serem levantados são
inerentes ao sistema de Garantia da
Qualidade. Caso haja persistência no
comportamento do auditado, a interrup-
ção da auditoria pode ser considerada.

Detecção

Auditados passam a buscar outros
responsáveis para as não conformidades
detectadas que estão sob sua responsa-
bilidade.

Auditados passam a ter uma atitude
excessivamente explicativa para não
conformidades ou defeitos detectados,
procurando desculpas para cada um
deles.

Auditados, por não apresentarem o perfil
compatível com a função que exercem ou
por não se engajarem na abordagem
sistêmica, passam a boicotar, ridiculari-
zar ou questionar os objetivos da
auditoria.

Auditados, por apresentarem postura
agressiva em relação aos métodos da
auditoria, dificultam a coleta de infor-
mações.

Problema

Busca de
responsáveis

Busca de
Justificativa

Falta de motivação

Refratariedade
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Todas as atividades de implantações dos sistemas de Qualidade e de Segurança, assim como

sua verificação, são baseadas em princípios e normas legais, e por normas estabelecidas pelas

organizações que controlam os segmentos da cadeia produtiva.

Nesta segunda parte são apresentadas as normas recomendatórias do PAS-Campo para a implan-

tação das B.P. Agropecuárias e os princípios do Sistema APPCC na produção leiteira apresentando

itens que são necessários, ou seja, aqueles que incondicionalmente devem ser contemplados na

implantação e os itens recomendados, que em cada caso devem ser avaliados e que se julgados

necessários, devem ser considerados.

As normas recomendatórias foram desenvolvidas pelo PAS-Campo baseadas nas normas do Mi-

nistério da Agricultura e nas normas da Eurep-GAP, baseadas nos princípios de B.P. Agrícolas do

Codex Alimentarius.

A seguir será apresentado o quadro das normas recomendatórias desenvolvidas pelo PAS e que

serão usadas no PAS campo como base para a implantação dos sistemas de Qualidade e Seguran-

ça na produção agropecuárias.

Normas Propostas para o PAS-Campo - Produção Agropecuária

No quadro 01, a seguir, encontram-se as normas propostas para o Pas-Campo, produção leiteira,

divididas por áreas temáticas. Para cada sub-ítem das áreas, são propostas as normas julgadas neces-

sárias e/ou recomendadas, para garantirem a produção de alimentos seguros para o consumidor.

Alguns aspectos para a qualidade, proteção ambiental e segurança do trabalhador foram também

focados.

INTRODUÇÃO
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e,
 a

 s
aú

de
 a

ni
m

al
 e

 a
 m

an
ut

en
çã

o 
do

s 
eq

ui
pa

m
en

to
s 

e 
ut

en
sí

li-
os

 d
a 

or
de

nh
a,

 t
an

to
 m

an
ua

l c
om

o 
m

ec
ân

ic
a.

H
ig

ie
ni

za
çã

o 
da

 s
al

a 
de

 o
rd

en
ha

 e
 e

qu
ip

am
en

to
s 

de
 o

rd
en

ha
.

Se
pa

ra
çã

o 
de

 a
ni

m
ai

s 
do

en
te

s 
ou

 s
us

pe
it

os
 p

ar
a 

el
im

in
aç

ão
 d

o
le

it
e 

po
r 

el
es

 p
ro

du
zi

do
;

De
sc

ar
te

 d
os

 t
rê

s 
pr

im
ei

ro
s 

ja
to

s 
do

 le
it

e 
em

 c
an

ec
a 

te
la

da
 o

u 
de

fu
nd

o 
es

cu
ro

; 
la

va
ge

m
 (

qu
an

do
 n

ec
es

sá
ri

o)
 e

 s
ec

ag
em

 d
os

 t
et

os
an

te
s 

da
 o

rd
en

ha
; 

de
si

nf
ec

çã
o 

pó
s-

or
de

nh
a.

Co
nt

ro
le

 d
a 

m
as

ti
te

 c
om

 a
s 

no
rm

as
 r

ec
om

en
da

da
s 

na
s 

BP
As

.

De
si

nf
ec

çã
o 

do
s 

te
to

s 
an

te
s 

da
 o

rd
en

ha

6.
 P

ro
je

to
s 

do
 e

st
áb

ul
o 

le
it

ei
ro

6.
1.

 L
oc

al
iz

aç
ão

 e
 i

ns
ta

la
çã

o
Sa

la
 d

e 
or

de
nh

a 
be

m
 v

en
ti

la
da

, 
co

m
 e

sp
aç

o 
su

fi
ci

en
te

 p
ar

a 
o

nú
m

er
o 

de
 a

ni
m

ai
s 

a 
se

re
m

 o
rd

en
ha

do
s;

 d
is

ta
nt

e 
de

 f
on

te
s

pr
od

ut
or

as
 d

e 
od

or
es

 i
nc

on
ve

ni
en

te
s 

e 
fo

co
s 

de
 c

on
ta

m
in

aç
ão

(l
ix

ei
ra

s,
 e

st
er

qu
ei

ra
s)

.
Ob

ed
iê

nc
ia

 à
 le

gi
sl

aç
ão

 d
o 

M
in

is
té

ri
o 

da
 A

gr
ic

ul
tu

ra
, 

Pe
cu

ár
ia

 e
Ab

as
te

ci
m

en
to

 (
M

AP
A)

.
U

so
 d

e 
pi

so
s 

an
ti

de
rr

ap
an

te
s 

pa
ra

 e
vi

ta
r 

ac
id

en
te

s,
 e

 p
ar

ed
es

 c
om

re
ve

st
im

en
to

 im
pe

rm
eá

ve
l, 

pa
ra

 f
ac

ili
ta

r 
a 

hi
gi

en
iz

aç
ão

.
In

st
al

aç
õe

s 
co

m
pl

em
en

ta
re

s 
(b

ox
es

 d
e 

be
ze

rr
os

, c
ur

ra
is

 d
e 

es
pe

ra
,

ve
st

iá
ri

o,
 s

an
it

ár
io

s,
 d

ep
ós

it
os

 p
ar

a 
pr

od
ut

os
 q

uí
m

ic
os

 e
 m

at
er

i-
ai

s 
de

 li
m

pe
za

, 
et

c.
) 

em
 c

on
fo

rm
id

ad
e 

co
m

 o
 t

am
an

ho
 d

as
 in

st
al

a-
çõ

es
 p

ri
nc

ip
ai

s.

Re
al

iz
aç

ão
 d

e 
pl

an
ej

am
en

to
 a

nt
es

 d
e 

in
ic

ia
r 

as
 c

on
st

ru
çõ

es
ad

eq
ua

nd
o 

as
 d

ep
en

dê
nc

ia
s 

à 
ex

pl
or

aç
ão

 a
 s

er
 i
ni

ci
ad

a 
e 

pr
ev

en
-

do
 a

 a
m

pl
ia

çã
o 

fu
tu

ra
.

Qu
an

do
 d

a 
pr

od
uç

ão
 d

e 
le

it
e 

ti
po

s 
A 

ou
 B

, 
nã

o 
in

ic
ia

r 
as

 o
br

as
an

te
s 

de
 a

pr
es

en
ta

r 
as

 p
la

nt
as

 d
as

 c
on

st
ru

çõ
es

 à
 c

on
si

de
ra

çã
o 

e
ap

ro
va

çã
o 

da
s 

au
to

rid
ad

es
 s

an
it

ár
ia

s 
do

 M
AP

A 
e 

ór
gã

os
 e

st
ad

ua
is

co
m

pe
te

nt
es

.

Ár
ea

s 
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as
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co
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ri
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7.
 O

bt
en

çã
o 

e 
us

o 
da

 á
gu

a

7.
1.

 O
bt

en
çã

o 
e 

us
o 

da
 á

gu
a

de
 q

ua
lid

ad
e

8.
 H

ig
ie

ne

8.
1.

 H
ig

ie
ne

 p
es

so
al

 e
op

er
ac

io
na

l 
do

 o
rd

en
ha

do
r

8.
2.

 H
ig

ie
ne

 d
os

eq
ui

pa
m

en
to

s 
e 

ut
en

sí
lio

s

Di
sp

on
ib

ili
da

de
 d

e 
ág

ua
 d

e 
bo

a 
qu

al
id

ad
e 

no
 e

st
áb

ul
o 

le
it

ei
ro

;
Ve

ri
fi

ca
çã

o 
co

m
 a

ná
lis

es
 f

ís
ic

o-
qu

ím
ic

as
 e

 b
ac

te
ri

ol
óg

ic
as

 d
a

qu
al

id
ad

e 
da

 á
gu

a 
a 

se
r 

ut
ili

za
da

 n
a 

hi
gi

en
e 

pe
ss

oa
l d

os
 t

ra
ba

lh
a-

do
re

s,
 d

a 
or

de
nh

a 
e 

do
s 

eq
ui

pa
m

en
to

s 
e 

ut
en

sí
lio

s,
 p

ro
ce

de
nd

o-
se

 a
 c

or
re

çã
o 

qu
an

do
 n

ec
es

sá
ri

a.
An

ál
is

es
 p

er
ió

di
ca

s 
da

 á
gu

a 
co

m
 o

s 
re

su
lt

ad
os

 d
os

 e
xa

m
es

ar
qu

iv
ad

os
 p

ar
a 

ob
se

rv
aç

ão
 f

ut
ur

a.
U

ti
liz

aç
ão

 d
e 

ág
ua

 p
ot

áv
el

 p
ar

a 
la

va
ge

m
 d

e 
ut

en
sí

lio
s,

eq
ui

pa
m

en
to

s 
e 

hi
gi

en
e 

pe
ss

oa
l.

De
si

nf
ec

çã
o,

 p
el

o 
m

en
os

 a
nu

al
m

en
te

, d
os

 r
es

er
va

tó
ri

os
 d

as
 á

gu
as

co
nf

or
m

e 
re

co
m

en
da

do
 n

as
 B

PA
s.

Ex
am

es
 d

e 
sa

úd
e 

pe
ri

ód
ic

os
, 

co
m

 c
ar

te
ir

as
 d

e 
sa

úd
e 

re
no

va
da

s
an

ua
lm

en
te

.
U

so
 d

e 
un

if
or

m
es

 li
m

po
s 

e 
de

 c
or

es
 c

la
ra

s.
Ad

oç
ão

 d
e 

há
bi

to
s 

hi
gi

ên
ic

os
 (

hi
gi

en
iz

aç
ão

 d
as

 m
ão

s 
e 

an
te

br
a-

ço
s,

 u
so

 d
e 

go
rr

os
 o

u 
bo

né
s 

e 
bo

ta
s,

 u
nh

as
 a

pa
ra

da
s 

e 
lim

pa
s)

,
ev

it
an

do
-s

e 
os

 m
au

s 
há

bi
to

s:
 f

um
ar

, 
cu

sp
ir,

 c
om

er
, 

as
so

ar
 o

 n
ar

iz
,

en
xu

ga
r 

o 
su

or
 c

om
 a

s 
m

ão
s,

 e
tc

.

Os
 e

qu
ip

am
en

to
s 

de
ve

m
 s

er
 h

ig
ie

ni
za

do
s 

co
nv

en
ie

nt
em

en
te

 d
e

ac
or

do
 c

om
 a

 r
ec

om
en

da
çã

o 
do

s 
fa

br
ic

an
te

s,
 a

te
nt

an
do

-s
e 

pa
ra

as
 e

ta
pa

s 
de

 h
ig

ie
ni

za
çã

o,
 u

so
 d

e 
de

te
rg

en
te

s 
e 

de
si

nf
et

an
te

s
ap

ro
pr

ia
do

s,
 c

on
ce

nt
ra

çã
o,

 t
em

pe
ra

tu
ra

 e
 t

em
po

 d
e 

at
ua

çã
o 

e
ar

m
az

en
am

en
to

 e
m

 lo
ca

l a
de

qu
ad

o.
Cu

id
ad

os
 e

sp
ec

ia
is

 d
ev

em
 s

er
 t

om
ad

os
 p

ar
a 

ev
it

ar
 c

on
ta

m
in

aç
ão

do
 l

ei
te

 c
om

 p
ro

du
to

s 
us

ad
os

 n
a 

hi
gi

en
iz

aç
ão

.

U
so

 d
e 

m
at

er
ia

is
 e

 m
od

el
os

 a
pr

op
ri

ad
os

 e
 e

sp
ec

íf
ic

os
 (

es
co

va
s,

ba
ld

es
, 
et

c.
) 

a 
fi

m
 d

e 
m

in
im

iz
ar

 c
on

ta
m

in
aç

õe
s 

e 
fa

ci
lit

ar
 a

hi
gi

en
iz

aç
ão

.
Ca

nt
os

 a
rr

ed
on

da
do

s 
e 

au
sê

nc
ia

 d
e 

ju
nt

as
 a

ju
da

m
 a

 e
lim

in
ar

fo
co

s 
de

 c
re

sc
im

en
to

 d
e 

m
ic

ro
rg

an
is

m
os

.
U

so
 d

e 
m

at
er

ia
is

 d
e 

fá
ci

l l
im

pe
za

 e
 r

es
is

tê
nc

ia
 a

o 
de

sg
as

te
 e

co
rr

os
ão

 a
pr

ov
ad

os
 p

el
a 

le
gi

sl
aç

ão
.
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9.
 C

on
tr

ol
e 

de
 p

ra
ga

s

9.
1 

Co
nt

ro
le

 d
e 

in
se

to
s,

ro
ed

or
es

 e
 p

ás
sa

ro
s

Co
nt

ro
le

 s
is

te
m

át
ic

o 
da

s 
pr

ag
as

 m
ai

s 
co

m
un

s 
na

s 
in

st
al

aç
õe

s
le

it
ei

ra
s 

e 
na

s 
pr

ox
im

id
ad

es
 d

as
 m

es
m

as
.

Lo
ca

liz
aç

ão
 d

o 
es

tá
bu

lo
 le

it
ei

ro
 d

is
ta

nt
e 

de
 li

xe
ir

as
 e

es
te

rq
ue

ira
s.

U
so

 d
e 

te
la

s 
à 

pr
ov

a 
de

 p
ra

ga
s 

na
 s

al
a 

de
 le

it
e 

(l
oc

al
 d

e
es

to
ca

ge
m

 e
 r

ef
ri

ge
ra

çã
o 

do
 le

it
e)

.

Tr
at

am
en

to
 q

uí
m

ic
o 

co
nt

ra
 a

s 
pr

ag
as

, 
co

m
 p

ul
ve

ri
za

çõ
es

 d
e

pr
od

ut
os

 p
er

m
it

id
os

 p
el

o 
Se

rv
iç

o 
de

 I
ns

pe
çã

o 
Sa

ni
tá

ri
a.

M
an

ut
en

çã
o 

da
s 

de
pe

nd
ên

ci
as

 le
it

ei
ra

s 
af

as
ta

da
s 

de
 p

ai
ói

s,
 t

ul
ha

e 
ou

tr
os

 lo
ca

is
 a

tr
at

iv
os

 p
ar

a 
ro

ed
or

es
.

U
ti

liz
aç

ão
 d

e 
pr

of
is

si
on

ai
s 

ca
pa

ci
ta

do
s 

e 
cr

ed
en

ci
ad

os
 p

ar
a 

os
se

rv
iç

os
 d

e 
co

m
ba

te
 à

s 
pr

ag
as

.
U

so
 d

e 
ar

m
ad

ilh
as

 lu
m

in
os

as
 e

 d
e 

ou
tr

os
 t

ip
os

 p
ar

a 
o 

co
nt

ro
le

do
s 

in
se

to
s;

Re
gi

st
ro

 d
e 

in
ci

dê
nc

ia
 d

e 
in

se
to

s 
na

s 
di

fe
re

nt
es

 á
re

as
, 

pa
ra

av
al

ia
r 

a 
ne

ce
ss

id
ad

e 
de

 a
um

en
ta

r 
a 

fr
eq

üê
nc

ia
 d

as
de

si
ns

et
iz

aç
õe

s.

Ár
ea

s 
Te

m
át

ic
as

N
ec

es
sá

ri
o

Re
co

m
en

da
do

QU
AD

RO
 1

 - 
N

or
m

as
 P

ro
po

st
as

 p
ar

a 
o 

PA
S-

Ca
m

po
 - 

Pr
od

uç
ão

 L
ei

te
ir

a 
(C

on
ti

nu
aç

ão
)

10
. R

ef
ri

ge
ra

çã
o,

 a
rm

az
en

am
en

to
 e

 t
ra

ns
po

rt
e 

do
 le

it
e

10
.1

. 
Re

fr
ig

er
aç

ão

10
.2

. 
Tr

an
sp

or
te

 a
 g

ra
ne

l p
ar

a
a 

in
dú

st
ri

a

10
.3

. 
Tr

an
sp

or
te

 e
m

 la
tõ

es
(q

ua
nd

o 
da

 r
es

po
ns

ab
ili

da
de

do
 p

ro
du

to
r)

O 
le

it
e 

de
ve

 s
er

 r
ef

ri
ge

ra
do

 à
 t

em
pe

ra
tu

ra
 e

nt
re

 2
 e

 4
ºC

 im
ed

ia
ta

-
m

en
te

 a
pó

s 
a 

or
de

nh
a.

At
en

çã
o 

de
ve

 s
er

 d
ad

a 
ao

 d
im

en
si

on
am

en
to

 d
o 

ta
nq

ue
 le

va
nd

o-
se

em
 c

on
si

de
ra

çã
o 

o 
ta

m
an

ho
 d

o 
re

ba
nh

o 
e 

o 
vo

lu
m

e 
de

 le
it

e
pr

od
uz

id
o.

Qu
an

do
 f

or
em

 u
ti

liz
ad

os
 t

an
qu

es
 c

om
un

it
ár

io
s,

 o
bs

er
va

r 
a 

le
gi

sl
a-

çã
o 

em
 v

ig
or

 q
ua

nt
o 

ao
 p

ra
zo

 d
e 

en
tr

eg
a 

e 
pr

oc
ed

im
en

to
s.

A 
co

le
ta

 a
 g

ra
ne

l d
ev

e 
se

r 
fe

it
a 

em
 c

am
in

hõ
es

 t
an

qu
es

 is
ot

ér
m

ic
os

de
vi

da
m

en
te

 h
ig

ie
ni

za
do

s.
O 

en
ca

rr
eg

ad
o 

da
 c

ol
et

a 
e 

do
 t

ra
ns

po
rt

e 
de

ve
 t

er
 c

on
he

ci
m

en
to

s
pa

ra
 o

s 
ex

am
es

 d
e 

tr
ia

ge
m

 f
ei

to
s 

na
 c

ol
et

a 
(t

em
pe

ra
tu

ra
 d

o 
le

it
e 

e
ac

id
ez

-a
liz

ar
ol

) 
e 

a 
co

le
ta

 d
e 

am
os

tr
as

 d
e 

ca
da

 p
ro

du
to

r 
pa

ra
 o

s
ex

am
es

 c
om

pl
em

en
ta

re
s 

de
m

an
da

do
s 

pe
la

 in
dú

st
ri

a.

U
ti

liz
aç

ão
 d

e 
la

tõ
es

 c
om

 c
ap

ac
id

ad
e 

de
 a

té
 5

0 
lit

ro
s,

 d
e 

fe
rr

o
es

ta
nh

ad
o,

 a
lu

m
ín

io
, 

pl
ás

ti
co

 o
u 

aç
o 

in
ox

id
áv

el
.

Qu
an

do
 e

m
 t

em
pe

ra
tu

ra
 a

m
bi

en
te

, 
o 

le
it

e 
po

de
 s

er
 e

nt
re

gu
e 

à
in

dú
st

ri
a 

de
 b

en
ef

ic
ia

m
en

to
 e

m
 a

té
 2

 h
or

as
 a

pó
s 

a 
or

de
nh

a.
Os

 c
am

in
hõ

es
 t

ra
ns

po
rt

ad
or

es
 d

ev
em

 s
er

 p
ro

vi
do

s 
de

 c
ob

er
tu

ra
pa

ra
 p

ro
te

ge
r 

os
 la

tõ
es

 c
on

tr
a 

ra
io

s 
de

 s
ol

, 
po

ei
ra

, 
et

c.

Pa
ra

 u
m

a 
bo

a 
re

fr
ig

er
aç

ão
 d

o 
le

it
e,

 r
ec

om
en

da
-s

e 
o 

em
pr

eg
o 

de
ta

nq
ue

s 
de

 e
xp

an
sã

o,
 f

ab
ri

ca
do

s 
de

 a
co

rd
o 

co
m

 a
s 

no
rm

as
ap

ro
va

da
s 

pe
lo

 M
AP

A 
e 

de
vi

da
m

en
te

 h
ig

ie
ni

za
do

s.

Re
co

m
en

da
-s

e 
qu

e 
o 

le
it

e 
se

ja
 t

ra
ns

po
rt

ad
o 

a 
gr

an
el

 p
oi

s
ac

ar
re

ta
 m

en
or

 c
us

to
 d

e 
m

ão
-d

e-
ob

ra
, 
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PARTE III: LISTA DE VERIFICAÇÃO

GUIA DE VERIFICAÇÃO DE SISTEMAS DE SEGURANÇA NA PRODUÇÃO LEITEIRA

As listas de Verificação conhecidas por “Check List” são ferramentas utilizadas pelos auditores

para aplicação nas empresas que implantaram os Sistemas de Qualidade  e possuem as seguintes

finalidades:

1. Auxíliar e direcionar nos pontos a serem focados na verificação;

2. Auxiliar os coordenadores, gerentes ou responsáveis pelos programas de segurança no cam-

po a avaliarem a eficiência e o cumprimento dos mesmos;

3. Determinar a condição de conformidade da empresa na implantação dos sistemas de garantia

da Qualidade e Segurança do produto;

4. Auxiliar os auditores internos e externos do programa de segurança a identificar as etapas,

procedimentos e práticas, caracterizadas como PC e PCC, que necessitam ser validadas para a

garantia do controle de perigos;

5. Servir de Guia para o processo de validação, revalidação, avaliação, reavaliação e revisão do

Sistema de Segurança elaborado.

São utilizados também como ferramentas para a realização do diagnóstico inicial de uma empre-

sa que pretende implantar esses sistemas, propiciando a elaboração de um plano de trabalho

para essa implantação.

Sendo assim, a parte III deste Guia apresenta a lista de verificação para a implantação das Boas

Práticas Agropecuárias e de princípios do APPCC baseando-se nas normas recomendatórias de-

senvolvidas pelo PAS-Campo, produção leiteira.

INTRODUÇÃO
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